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  Introdução




  TER É FUNDAMENTAL, ESSENCIAL e imprescindível.




  Mergulhados em um mundo de consumo e materialismo, nos vemos diante da perplexidade do que nos aconteceu. Como foi que construímos esse mundo? De onde vem essa realidade?




  Um mundo onde o poder é medido pela capacidade aquisitiva; onde o entretenimento e a celebração acontecem em shoppings; onde os sonhos se traduzem em consumo; onde os sentidos e tendências partem do mercado. Como foi que o mundo ficou assim?




  Sou daqueles que não acredita em processos causados por mera ignorância. Penso que responsabilizar a ignorância é uma forma de evitar defrontar-nos com outras “inteligências”. Há uma lógica, uma verdade, que permeia essa realidade independentemente da moral de ser ela positiva ou negativa, construtiva ou destrutiva.




  Este livro se propõe buscar o lugar da posse, ou melhor, a imprescindibilidade da posse em vez de tratá-la como uma patologia. A própria existência é, por definição, a posse de um corpo. Ser é ter e o ser se inicia com uma posse. As escolhas da vida terão sempre a forma de uma posse, mas a verdadeira posse se configura não apenas daquilo que temos, mas também e de igual importância, daquilo que não temos. Este é o dilema constante da posse: o que ter e o que não ter!




  Nossa existência se manifesta pelas coisas que temos e também por aquelas que não temos, por aquelas que queremos possuir e aquelas que deliberadamente decidimos não ter. Esta é a verdadeira questão humana: o que ter e o que não ter?




  Nosso ser e nossa história serão sempre trajetórias de posses: das coisas que possuímos e não possuímos; das pessoas que possuímos e não possuímos; daquilo que fazemos nosso destino e daquilo que não fazemos. Viver é a decisão entre ter ou não ter relativo a coisas, aos outros e a si.




  O mal não é “ter”, mas a ausência do dilema de possuir ou não. Se a posse se faz apenas numa única direção, ou seja, a de reter e deter as coisas para si, de monopolizar o que é dispensável ao ser, então ela tem um impacto desastroso sobre a existência. Ter nunca é dispensável. Ter não poderá jamais ser um estado mental ou abstrato dissociado do imperativo de uma carência, e esse é o início de nossas desventuras, ou seja, quando o ser e o ter, em vez de corresponderem a duas faces de uma mesma moeda, se tornam um a antítese do outro.




  Justamente por sermos mortais, finitos e esgotáveis é que experimentamos o senso de existência. Essas características, portanto, não são limitações para a existência, mas a própria essência de sua manifestação. Ser é precisar ter, mas, para tal, o ter tem que se conformar à circunscrição do ser. É em seu cabimento e em sua justeza que o ter se dissolve na experiência do ser.




  O ter abstrato, sob a forma de um privilégio que se adianta a uma carência, é a tragédia produzida pela tentativa de evadir-se da fundamental e inevitável deliberação sobre o “ter ou não ter”.




  Toda vez que o “ter” for originado numa necessidade, se fará instrumento e nutriente do “ser”, ou seja, reforçará a medida e a limitação que configuram nossa experiência de “ser”. Toda vez que o “ter” se apropriar de algo que foge à limitação real do “ser”, que prescindir de uma necessidade real que o justifique, diminuirá o tônus e tornará flácida a experiência do “ser”.




  O “Ter” é, e sempre será, questão essencial da existência. “Ser” é, e sempre será, questão relativa à matéria.




  A tarefa desta reflexão é mergulhar no emaranhado de experiências e manifestações humanas que tornou a relação com a posse tão complexa, ou melhor, a tornou uma “questão”.




  A reversibilidade em Shakespeare




  TODA FÓRMULA É UMA redução máxima. É a síntese culminante entre relações da vida ou da natureza. “Ser ou não Ser? Eis a questão!” estabelece uma relação entre decisão e motivação. Optar por “ser” ou “não ser” é o objeto de interesse da vida.




  Vamos supor que “ser” e “ter” são reversíveis, que podem se confundir um com o outro se o “ter” for compreendido como uma medida entre o que se “tem” e o que deliberadamente “não se tem”. Se “ter” for a opção que se origina na demanda real do momento e não um imperativo do imaginário ou uma construção mental, então há uma reversibilidade entre “ter” e “ser” cabível nesta fórmula. Essa reversibilidade será o objeto principal deste texto, mas antes que nos dediquemos a ela, se antecipa uma definição importante: o que é uma “questão”?




  Essa palavra comporta várias formas de compreensão que ficaram evidentes quando da tentativa de traduzir Shakespeare para o iídiche. O iídiche é um dialeto do alemão utilizado por parte dos judeus e que se transformou em sua língua franca de exílio. Desconheço fenômeno semelhante entre outros povos, em que um grupo adota como língua nacional um dialeto que é referência particular de seu exílio, uma língua materna que é, na realidade, uma língua madrasta. A singularidade desse fenômeno curioso é matéria de estudos, mas nos interessa apenas pela idiossincrasia de ser uma língua que expressa “ser” (identidade) sem “ter” (território), ou melhor, “ser” na medida do que “não tem”.




  O tradutor de Hamlet não conseguia se decidir sobre a tradução exata para a palavra “questão”. Deixando de lado o que parece ser o cerne filosófico da fórmula, o iídiche dava foco a outra incógnita da equação. Decidir “ser” ou “não ser” estava relacionado com “ser a questão”. E “questão” em iídiche poderia ser traduzida de diversas maneiras: como uma frague (pergunta), uma shaila (ambivalência), uma kashia (dúvida) ou um teiku (paradoxo).




  Esses quatro aparentes sinônimos refletem a riqueza de um povo que sempre cultivou o questionamento como um bem cultural fundamental. Acabou por gerar um espectro de especificidades ou categorias do que identificamos por “questões”.




  A primeira possível tradução (“pergunta”) significa meramente a procura de uma informação de que não se dispõe. A necessidade de respostas é uma demanda da própria sobrevivência e representa uma procura concreta que tem origem nas questões do mundo físico. Se não sei, eu pergunto, busco e corro atrás. Muitos leem Shakespeare dessa forma, ou seja, essa é a pergunta que devemos nos fazer e ponto.




  A segunda tradução, “ambivalência”, expõe aspectos emocionais do questionar. No iídiche, “shaila” era a pergunta trazida ao sábio por um discípulo perturbado por um novo discernimento que o deixava perplexo ou ambíguo. Uma nova percepção impacta outras áreas de nossa vida e nem sempre estamos aptos a aceitar essa interferência. “Mas se isso é assim... então aquilo não deveria ser assado?” – é como expressaria coloquialmente o indivíduo com uma “shaila”. As implicações de sua conclusão impactam outras áreas de sua vida e o deixam confuso. Visões de mundo já estabelecidas ficam conflitadas por uma nova ideia. Essas questões estariam centradas na esfera emocional.




  A terceira tradução para “questão”, “dúvida”, revelava dimensões da esfera intelectual. No iídiche, “kashia” eram as perguntas que os próprios sábios se faziam quanto à precisão ou acuidade de um aforismo. Conceitos imprecisos não podem ser usados como corolários de outros conceitos. O pensamento precisa de ideias consistentes para não se perder em ilusões. A “kashia” buscava, além da coerência intrínseca de uma ideia que ela revelasse, todas as possíveis implicações em relação a outras ideias, caso contrário, ameaçaria toda uma estrutura de compreensão da realidade.




  A quarta tradução, “paradoxo”, remonta à dimensão espiritual. A palavra “teiku” é um anagrama das iniciais da expressão “O profeta Elias dará conta desta kashia”. Quando os sábios do Talmud não conseguiam chegar a uma conclusão, quando o disparate ou a contradição entre possíveis verdades ultrapassava sua capacidade de esgotar uma questão, consideravam-nas em aberto até tempos futuros. Era uma espécie de desistência temporária da tentativa de harmonizar duas verdades aparentemente contraditórias. A figura do profeta Elias era simbólica de um futuro de revelações e respostas que hoje só podem ser experimentadas como incongruências. Até a chegada destes tempos, a incoerência dessas ideias não as invalida e elas se mantêm em tensão numa relação lógica que só é aceitável de forma intuitiva ou por meio de convicções que não são comprováveis.




  Nessas quatro dimensões ficam explicitados quatro diferentes mundos – físico, emocional, intelectual e espiritual – cada um relativo a uma possível tradução da palavra “questão”. Esses quatro mundos, por sua vez, correspondem a um antigo método de interpretação que utilizavam os cabalistas para melhor compreender a realidade. Faziam esse desmembramento da realidade nesses diferentes níveis para que, ao remontá-la, pudessem observá-la com maior resolução e nitidez.




  Vamos utilizar o mesmo recurso tentando subdividir a fórmula de Shakespeare em quatro esferas. Usaremos, em vez de “Ser ou não ser”, a pergunta “Ter ou não ter” e, em vez do uso comum da palavra “questão”, as quatro distintas maneiras de decompô-la: como uma “pergunta” na esfera física, uma “ambivalência” na esfera emocional, uma “dúvida” na esfera intelectual e um “paradoxo” na esfera espiritual.




  Portanto, exploraremos os diversos conceitos de:




  1) Ter ou não Ter? – esta é a frague (pergunta)!




  2) Ter ou não Ter? – esta é a shaila (ambivalência)!




  3) Ter ou não Ter? – esta é a kashia (dúvida)!




  4) Ter ou não Ter? – este é o teiku (paradoxo)!




  Ser e ter




  NOSSA TAREFA SERÁ ESTABELECER, ao longo de nosso texto, uma trama entre esses dois verbos. Nossa infância é marcada pela tentativa de distinguir esses dois verbos, o que não é nada fácil. O olhar do recém-nascido que se sente pertencente à mãe e sua dificuldade em se separar expressam a complexidade linguístico-conceitual de estabelecer uma diferença entre ser e ter.




  É essa dificuldade que faz das crianças grandes consumidores por natureza. A indústria de brinquedos sabe disso e despende consideráveis somas em propagandas que apelam para a experiência infantil de que “ter” o brinquedo será fundamental para que ele possa “ser”. Mesmo em fases mais amadurecidas, quando uma certa distinção entre esses verbos já se estabeleceu por meio da educação e da experiência, essa questão se faz presente. Tomemos, por exemplo, o tema da equidade oferecida pelos pais (ou pelo mundo) a dois ou mais irmãos. Poderíamos dizer que aquilo que eles têm, a maneira de perceber o que lhes cabe em atenção e favores, determina de forma categórica como eles se percebem. O ciúme e a inveja continuam a comprometer o “ser” com o “ter”.




  Parece tão fundamental no desenvolvimento humano a capacidade de saber distinguir esses verbos que em nenhum idioma eles se misturam. Enquanto os verbos “ser” e “estar” suportam em vários idiomas a mesma representação, apesar de conceitualmente distintos, o mesmo não ocorre com o verbo “ter”. Não há língua na qual o “ter” não precisa se desenvolver como um conceito distinto do conceito de “ser”. A trama que buscamos tecer entre esses verbos com certeza não é uma regressão a estágios infantis de confusão entre eles, mas o reconhecimento de que o ato de ser é constantemente definido por valores que determinam a opção por se ter e não se ter. É essa opção, em vez do ato de posse que unicamente concebe o “ter” inequívoco, que distingue a experiência infantil da experiência madura. Talvez seria mais preciso dizer não apenas que “ser” e “ter” são reversível um ao outro, mas que é o ser que se faz absolutamente reversível a “ter ou não ter”.




  Os místicos das mais distintas tradições perceberam que essa é a maior fonte de onde se originam confusão e sofrimento para o ser humano. Mesmo Karl Marx, ao levantar a questão de a consciência do homem determinar seu ser ou, ao contrário, o seu ser determinar a consciência, tentou estabelecer relações entre a posse e a existência. Por consciência devemos entender aquilo que se “tem” e que fica objetivado em nosso estado desperto. A psicanálise tentará definir a consciência como uma dinâmica entre o que se “tem” e o que deliberadamente não se tem (inconsciência). Esse “ter ou não ter” mental-emocional, que em muito determina a experiência do ser, é responsável por nossa memória e pelo senso de si. Há uma profunda correlação entre a percepção do Ego e a percepção do objeto – a percepção do que eu tenho e a percepção do que o mundo tem.




  Para os místicos, no entanto, nem o ser determinava a consciência nem a consciência o ser, mas, sim, a mútua relação entre os dois.




  Ser é o ato de valorizar coisas, pessoas ou projetos e torná-los demandas da entidade que somos e que gerimos. Esses valores podem ser de ordem física, emocional, intelectual ou espiritual para um ser humano. Essa é a condição na qual o “ser” determina a realidade a sua volta, algo semelhante às descobertas científicas mais modernas de que a presença de um corpo interfere com a física de um espaço. Para os místicos, a realidade se decompõe em aspectos físico, emocional, intelectual e espiritual porque estes são os instrumentos da percepção humana. E aquilo que percebemos determina o que somos. Percebemo-nos nessas quatro esferas porque dispomos de aparelhos sensíveis que nos permitem sentir presentes nessas dimensões. Tivéssemos outros “sentidos”, seríamos diferentes.




  Ao mesmo tempo o “ser” existe em função do mundo a sua volta. E a relação dessa função é a possibilidade de “ter”. O ser é construído pelos valores que estabelece e a própria percepção da memória nada mais é do que o encadeamento dos esforços bem ou malsucedidos de honrar esses valores. Não é mera coincidência que o “valor” das coisas que se pode “ter” é a mesma palavra para os “valores” que norteiam a existência e pelos quais somos capazes até mesmo de abrir mão do existir. Quando morremos por um ideal, estamos “sendo” na busca de realizar um importante valor. Queremos tanto “ter” algo alcançado que somos capazes de comprometer a totalidade de nosso “ser”.




  O fundamentalismo do Oriente Médio com seus homens-bomba zomba do medo ocidental que não é capaz de fazer o supremo ato e “consumo”, que é reverter o seu ser num projeto definitivo de “ter”. Essa incapacidade do Ocidente, mascarada de humanismo, representa uma forma de apego e fixação que transforma a vida num fetiche. Sem valores, o “ser” não se sustenta. Não somos algo que existe per se, somos uma função desses valores que outorgamos à totalidade de possibilidades que nossos sentidos nos permitem conhecer. A religião é, nesse sentido, a maximização desses “valores” porque os projeta não apenas como o querer e a demanda do próprio indivíduo, mas, o querer absoluto, a demanda definitiva, que tem o sujeito não no Eu, mas no Deus.




  Entender valores é fundamental para entender o “ser” e, ao mesmo tempo, delineia as fronteiras do “ter e não ter”. Só se valora aquilo que se pode “ter” por meio da sagrada decisão sobre o que não ter.




  Valor e valores




  A EXISTÊNCIA É UMA FUNÇÃO não apenas das demandas que percebemos em nosso corpo, mas da capacidade de adequar essas demandas às disponibilidades, às ofertas, do mundo exterior a nós. Se o desejo do macaco por banana fosse absoluto, o valor da banana lhe seria absoluto, total, mas a motivação por banana pode ser substituída por outras formas de alimento. A disponibilidade da realidade será determinante na escolha de “ter e não ter”, isso porque uma das definições de “valor” é a quantidade de trabalho ou esforço necessário para se realizar um desejo. A quantidade de sacrifício ou de renúncia que se interpõe entre o indivíduo e sua demanda determina o valor ou o que “se quer ter ou não se quer ter”.




  Se algo tem um custo excessivo diante de minha demanda, é algo que eu “não quero ter”. Esse custo determina que meu desejo inicial por “ter” se faça mais bem representado pela decisão de “não ter”, ou seja, o valor é a contraposição constante daquilo que não se quer ter e que o impulso inicial, desconectado do mundo externo, nos queria fazer ter. O valor é a relação entre “ter e não ter” que coloca o indivíduo na fronteira entre seu mundo interno e o mundo externo. É, portanto, a administração econômica de si no seu sentido mais amplo para um ser humano e se traduz nas relações de custo e benefício em todas as quatro esferas de nossa percepção.




  A mesma natureza dos critérios de utilidade e escassez que determinam valores no mundo físico existirá também nos mundos emocional, intelectual e espiritual. A tentativa de precisar os valores puramente subjetivos e relacionais de “ter ou não ter” se estabelecerá nos quatro mundos, como iremos abordar adiante. Não só a carência física dará valor às “coisas” do mundo, mas também as carências emocionais, intelectuais e espirituais. As prioridades e as limitações da existência terão grande impacto sobre essas decisões do que ter e não ter. É na profundidade e precisão destas valorações que se manifestará a qualidade da experiência de “ser”.




  Quem é o indivíduo que ao término de sua vida se sente mais realizado na tarefa de administrá-la? É aquele que melhor foi capaz de estabelecer valores e que, portanto, mais se terá empenhado para ter certas coisas e para não ter outras.




  Mas não apenas na contabilidade do final de nossas vidas esses valores determinam o sucesso ou não de nosso empreendimento. O próprio bem-estar está associado a essa relação bem cuidada de nossos valores com o mundo a nossa volta. A correlação entre bem-estar e honestidade é das mais profundas. Só dorme bem à noite quem foi honesto durante o dia. Essa honestidade nada tem a ver com a honestidade moral, mas com a honestidade para com seus valores – as relações que estabelecem o ser em meio a um ambiente.




  É correto afirmar que a honestidade compreendida pela moral é retirada de valores reais que, ao contrário das experiências extraídas do próprio processo de existir, são uma forma de abstração.




  As tradições espirituais costumam discernir essas escolhas entre um valor ou a satisfação imediata como a grande “tentação” (leia-se “questão”) existencial. A tradição judaica indica uma nomenclatura específica a esta questão: o “impulso ao mal” e o “impulso ao bem”. Por “mal” entenda-se o atendimento de uma demanda imediata em sacrifício de demandas maiores que normalmente têm a ver com recompensas de médio ou longo prazo. Toda vez que fazemos uma escolha por “ter” desvinculada de algum valor, estamos atendendo a um “impulso do mal”. Esse impulso incorrerá em custos, sendo sempre o mais grave a falta de bem-estar. O mal, necessário enfatizar, não é uma medida absoluta, mas relacional do “ser” e do “ter”. A origem de todo “impulso ao mal” é a própria necessidade, ou seja, a própria limitação ou carência, que é o combustível da existência.
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